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Com  o  colapso  das  ´grandes  teorias`  multiplicaram-se  no  mundo 

académico as ´teorias de médio alcance` (no sentido de Robert Merton), as 

grandes narrativas (em particular sobre o futuro) e as palavras mágicas (muitas 

delas  provenientes  do  domínio  das  políticas  públicas).  Talvez  a  palavra 

´sustentabilidade`  ilustre,  como  nenhuma  outra,  essa  tendência  para  a 

produção de focos que visam, simultaneamente, integrar conhecimentos cada 

vez  mais  especializados,  formatar  futuros  cada  vez  mais  incertos  e 

compatibilizar interesses e valores cada vez mais contraditórios. 

A palavra ´governança` inscreve-se, em boa medida, nesta tendência. 

Tendo sido originariamente utilizada nos EUA no domínio das empresas após a 

primeira  Guerra  Mundial  (governança  corporativa),  caiu  em  relativo 

esquecimento e foi redescoberta no final da década de 90 do século passado.  

A governança tornou-se, a partir daí, um novo campo de sedução, tendo o seu 

uso aumentado exponencialmente  nas mais  diversas áreas científicas  e  da 

ação pública. Com um enraizamento teórico débil mas, ao mesmo tempo, alvo 

de uma disseminação muito eficaz por parte de organizações internacionais 

(OCDE,  por  exemplo)  e  supranacionais  (Comissão  Europeia)  através  de 

documentos orientadores sobre políticas,  as questões de governança foram 

ganhando uma centralidade crescente nas agendas política e académica. 

A sua relativa indefinição permitiu, entretanto, que fosse utilizada com 

significados bastante distintos, suscitando debates que não raro tinham mais a 

ver  com as  práticas  que  a  sua  invocação  procurava  legitimar  do  que  com 

questões estruturais inerentes à governança enquanto conceito. É certo que a 

designação  ´governança`  é  acompanhada  por  uma  série  de  ingredientes 

comuns: decisões negociadas e consensualizadas por atores públicos e não-

públicos  com  interesses  e  valores  distintos  em  domínios  até  então  da 

competência  do  estado.  Mas  a  verdade  é  que  esta  formulação  genérica 
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permitiu  justificar  tanto  a  desregulação  da  economia,  como  o  reforço  dos 

processos  de  participação  e  codecisão  envolvendo  cidadãos  ou,  ainda,  a 

eficiência  instrumental  da  ação pública  através de uma maior  articulação e 

cooperação entre distintos níveis e setores da administração pública e entre 

estes e as partes interessadas (stakeholders)  mais relevantes.  Não admira, 

portanto,  que a governança seja criticada e defendida de forma igualmente 

veemente. 

Será a governança o vilão cujo objetivo (oculto) é legitimar a crescente 

privatização  da  economia  e  consolidar  relações  hegemónicas  de  poder 

recorrendo a formas de domínio através da inclusão (governança neoliberal)? 

Ou  será,  pelo  contrário,  o  herói  que  transfere  poder  de  decisão  para  os 

indivíduos e as comunidades e torna a administração e os serviços públicos 

mais  transparentes,  escrutináveis  e  amigos  dos  cidadãos  (governança 

democrática)?

Convém relembrar que a governança é um meio e não um fim. No caso 

das cidades e regiões, a governança deve ter um duplo objetivo: por um lado, a 

regulação  e  gestão  de  formas  inovadoras,  justas  e  sustentáveis  de 

desenvolvimento territorial; por outro, a monitorização e avaliação dos impactes 

territoriais de decisões políticas e de investimentos privados estruturantes pela 

sua dimensão e significado. 

Sendo  um meio,  a  governança  pressupõe  a  definição  de  uma visão 

estratégica,  de  uma  agenda  transformadora  e  de  processos  de  gestão  da 

transição  que  estimulem  mudanças  em  direção  aos  futuros  desejados.  Só 

assim  será  possível  identificar  os  atores  a  envolver,  o  papel  e  as 

responsabilidades  que  deverão  caber  a  cada  um  deles,  as  formas  mais 

adequadas  de  cooperação  e  coordenação  verticais  (entre  distintos  níveis 

administrativos  e  escalas  geográficas),  horizontais  (entre  vários  setores)  e 

territoriais (entre espaços pertinentes para o efeito). 

Considerar a governança como um meio e não como um fim significa, 

ainda,  que qualquer debate sobre este tema não se pode limitar a aspetos 

indiscutivelmente decisivos para a qualidade dos processos de governança, 

mas que são de natureza sobretudo instrumental: formas de mobilização dos 

atores,  regras  de  funcionamento  das  parcerias,  gestão  de  relações 



assimétricas de poder, processos de codecisão, tipos de liderança, estratégias 

de comunicação interna e externa, etc.

Nos países da União Europeia, a governança relacionada com questões 

urbanas  e  regionais  tem  vindo  a  ser  declinada,  ainda  que  de  forma  nem 

sempre clara, em dois conceitos: governança multinível e governança territorial. 

Ambos partilham as características genéricas da governança considerada em 

sentido lato, mas atribuem particular destaque à aplicação dos princípios da 

subsidiariedade  (descentralização,  desconcentração)  e  da  parceria 

(colaboração,  negociação)  nas várias fases do ciclo  de políticas (conceção, 

implementação, monitorização e avaliação). Embora a relação entre estes dois 

conceitos  não  seja  consensual,  a  primeira  (governança  multinível)  tende  a 

associar-se sobretudo à coordenação estratégica de decisões entre entidades 

de diferentes espaços político-administrativos (por exemplo, União Europeia e 

governos  nacionais,  regionais  e  locais),  enquanto  a  segunda  (governança 

territorial)  privilegia  intervenções  integradas  em  espaços  relacionais,  sem 

existência administrativa (regiões transfronteiriças, regiões urbanas funcionais, 

bacias hidrográficas, comunidades locais, etc.).  

A  governança  metropolitana,  que  incide  em  espaços  de  grande 

complexidade  que  nem sempre  correspondem a  uma  jurisdição  específica, 

pode ser analisada deste duplo ponto de vista, isto é, privilegiando a repartição 

de  funções,  responsabilidades  e  recursos  e  as  formas  de  cooperação  e 

coordenação entre distintos níveis de decisão política e escalas geográficas 

(governança  multinível)  e,  ao  mesmo  tempo,  valorizando  as  dinâmicas  de 

participação,  negociação  e  codecisão  no  âmbito  de  intervenções  de  base 

territorial  para o conjunto da metrópole ou para espaços específicos no seu 

interior  (governança  territorial).  Estes  dois  pontos  de  vista  não  só  se 

sobrepõem parcialmente como se complementam e reforçam entre si.

O conhecimento empírico, as análises comparadas e o debate teórico 

sobre  modos de  governança  metropolitana estão bem cobertos  na extensa 

bibliografia  académica  e  institucional  que  tem  vindo  a  ser  publicada  neste 

domínio  nos  últimos  anos.  A apresentação  foca-se,  assim,  numa  questão 

particular: qual o contributo da governança urbana para a construção social de 
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visões  do  futuro,  agendas  de  transformação  e  trajetórias  de  transição 

favoráveis à produção da ´cidade dos cidadãos`?

A resposta à questão colocada será desenvolvida a partir de dois olhares 

complementares. Por um lado, a participação dos cidadãos em processos de 

codecisão de transformação urbana (a rua com poder), uma perspetiva mais 

associada às leituras da governança territorial.  Por outro, a participação das 

cidades na definição de prioridades e de estratégias, políticas e planos federais 

e  estaduais  que  aumentem  a  capacidade  de  as  cidades  elaborarem  e 

concretizarem  políticas  urbanas  (a  cidade  com  poder),  perspetiva  mais 

relacionada com a conceção de governança multinível. 

No  primeiro  caso,  serão  dados  exemplos  de  planeamento  de  fonte 

aberta (open source) e de urbanismo tático baseados em formas de ativismo e 

iniciativas  comunitárias  com  distintos  graus  de  formalização  desenvolvidas 

numa ótica de ´ações a curto prazo, mudanças a longo prazo`. No segundo, 

serão referidos domínios em que as autoridades urbanas, individualmente ou 

em  coalisão,  podem  funcionar  com  agentes  de  re-regulação  e  animar  a 

construção de agendas transformadoras de natureza global. Num caso como 

no  outro,  debatem-se  as  vantagens  e  as  limitações  da  governança  urbana 

como meio para criar, regular e gerir condições favoráveis à mudança a favor 

da ´cidade dos cidadãos`.


